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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

DECRETO Nº 60.742, DE 21-08-14 – DOE 22-08-14

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS a comercialização de sanduíches denominados “Big Mac” efetuada durante o evento “McDia Feliz”.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS -106/10, de 9 de julho de 2010, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica isenta do ICMS a comercialização do sanduíche “Big Mac” efetuada pelos integrantes da Rede McDonald’s (lojas próprias e franqueadas) estabelecidos em território paulista que participarem do evento “McDia Feliz” e que destinarem, integralmente, a renda proveniente da venda do referido sanduíche, após dedução de outros tributos, às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, indicadas no § 2º.

§ 1º - O benefício previsto neste artigo:

1 - aplica-se às vendas do sanduíche “Big Mac” ocorridas em 30 de agosto de 2014, dia do evento “McDia Feliz”;

2 - fica condicionado à comprovação, junto à Secretaria da Fazenda, pelos participantes do evento, da doação do total da receita líquida auferida com a venda dos sanduíches “Big Mac” isentos do ICMS às entidades indicadas no § 2º.

§ 2º - Poderão ser beneficiadas pelo disposto neste artigo as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, a seguir indicadas, desde que possuam o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade - CRCE, expedido pela Corregedoria Geral da Administração nos termos do Decreto estadual nº 57.501, de 8 de novembro de 2011:

1 - Associação de Apoio ao Portador de Câncer de Presidente Prudente, CNPJ 02.505.973/0001-08;

2 - Associação Bauruense de Combate ao Câncer, 50.830.231/0001-09;

3 - Casa Ronald McDonald Campinas, 67.994.103/0001-95;

4 - Casa Ronald McDonald Abc, 74.341.124/0001-77;

5 - Casa Ronald McDonald Jahu, 13.665.784/0001-19;

6 - Casa Ronald Mcdonald São Paulo, 67.185.694/0001-50;

7 - Centro de Voluntários da Saúde de Franca, 04.656.756/0001-44;

8 - Centro Infantil de Investigação Hematológica Dr. Domingos A. Boldrini, 50.046.887/0001-27;

9 - Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 46.230.439/0001-01;

10 - Grupo de Apoio a Criança com Câncer de Ribeirão Preto, 60.253.473/0001-22;

11 - Grupo de Apoio a Criança com Câncer – Associação Lute pela Vida, 01.969.440/0001-14;

12 - Grupo de Apoio ao Adolescente e a Criança com Câncer - GRAACC, 67.185.694/0001-50;

13 - Grupo de Pesquisa e Assistência ao Câncer Infantil, 50.819.523/0001-32;

14 - Grupo em Defesa da Criança com Câncer, 00.797.397/0001-94;

15 - Hospital de Câncer de Barretos, 49.150.352/0002-01;

16 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Marília, 52.049.244/0001-62;

17 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santos, 58.198.524/0001-19;

18 - Rede Feminina de Combate ao Câncer - Sta Barbara D´oeste, 04.257.862/0001-55;

19 - Sociedade Brasileira de Oncologia Pediátrica, 46.828.406/0001-68;

20 - Tucca Associação para Crianças e Adolescentes com Câncer, 03.092.662/0001-27.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 571/2014

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que isenta do ICMS a comercialização de sanduíches denominados “Big Mac”, efetuada pelos integrantes da Rede McDonald’s (lojas próprias e franqueadas) localizados em território paulista, durante o evento “McDia Feliz”, a ocorrer no dia 30 de agosto de 2014.

O benefício fica condicionado à comprovação, pelos participantes do evento, da doação do total da receita líquida auferida com a venda dos sanduíches “Big Mac” isentos do ICMS às entidades assistenciais indicadas no decreto.

A medida proposta tem fundamento no Convênio ICMS-106/10, de 9 de julho de 2010, aprovado pelo CONFAZ. 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 60.743, DE 21-08-14 – DOE 21-08-14

Fixa prazos especiais para recolhimento do ICMS devido pelos contribuintes que aderirem ao evento “Liquida Campinas” e dá outras providências.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-74/06, de 3 de agosto de 2006, e no artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1º - Ao estabelecimento localizado em Campinas (SP) e região, que exerça a atividade de comércio varejista e que participe do evento “Liquida Campinas”, promovido pela Associação Comercial e Industrial de Campinas, fica concedido o prazo adicional de 30 (trinta) dias para o recolhimento do ICMS incidente nas saídas de mercadorias nos dias do evento, a ser realizado no período de 28 de agosto de 2014 a 06 de setembro de 2014, observados os dias de vencimento dos prazos estabelecidos na legislação, especialmente os previstos no Anexo IV do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Parágrafo único - O disposto no “caput”:

1 - fica condicionado à apresentação, até 12 de setembro de 2014, pela Associação Comercial e Industrial de Campinas, à Delegacia Regional Tributária de Campinas – DRT-05, de listagem contendo a identificação (nome empresarial, número da inscrição estadual e do CNPJ, endereço e CNAE) dos estabelecimentos participantes do evento;

2 - aplica-se somente às saídas realizadas pelos estabelecimentos que constarem da listagem a que se refere o item 1 e desde que se encontrem inscritos no Cadastro de Contribuintes do ICMS deste Estado na atividade indicada no "caput".

Artigo 2º - O valor do imposto correspondente às saídas ocorridas no período de 28 de agosto de 2014 a 06 de setembro de 2014, deverá ser estornado no livro Registro de Apuração do ICMS do respectivo mês, no código 008, e deverá ser debitado o mesmo valor no mês imediatamente seguinte, no código 002.

Parágrafo único - Os lançamentos referidos no “caput” deverão ser informados nas Guias de Informação e Apuração do ICMS - GIAs correspondentes aos meses indicados, com expressa referência a este decreto.

Artigo 3º - O disposto neste decreto não se aplica:

I - aos contribuintes tributados pelo regime da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

II – às operações com mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Ofício GS-CAT Nº 479/2014

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que fixa, para os estabelecimentos participantes, prazo adicional de 30 (trinta) dias para o pagamento do ICMS relativo às saídas efetuadas durante o evento de promoção de vendas denominado “Liquida Campinas”, organizado pela Associação Comercial e Industrial de Campinas, a ser realizado no período de 28 de agosto de 2014 a 06 de setembro de 2014.

Não foram abrangidos pela prorrogação de prazo: (i) as operações com mercadorias sujeitas à substituição tributária, tendo em vista que o valor referente ao ICMS dessas operações já foi retido pelo contribuinte substituto, e (ii) os contribuintes tributados pelo regime da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em virtude da forma de apuração unificada dos tributos a que estão sujeitos por lei federal. 

De acordo com os organizadores do evento, a realização da campanha propiciará geração de empregos e renda, assim como um aumento da arrecadação tributária.

A medida está amparada pelo Convênio 74/06, de 03 de agosto de 2006, e não representará renúncia de receita, na forma da regulação da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando que o imposto não será dispensado ou reduzido, mas exigido no mês subsequente àquele fixado nas normas comuns da legislação de regência.

Cabe também considerar que o volume de operações tributadas tende a compensar, com vantagem, a postergação do prazo para recolhimento do imposto.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Resolução SF 59, de 21-08-14 – DOE 22-08-14

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de junho de 2014.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009, Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente líquida de junho de 2014, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 132.823.880.214,49.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 95, de 21-08-14 – DOE 22-08-14

Altera a Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011, que institui o Sistema Ambiente de Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP.

O Coordenador da Administração Tributária, no intuito de propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos recolhimentos dos tributos e demais receitas públicas do Estado de São Paulo, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo Único da Portaria CAT-125/11, de 09-09-2011:

“ANEXO ÚNICO

Débitos recolhidos por DARE-SP
Código
Discriminação

164-8
Serviços no Âmbito da Administração Tributária (Capítulo III do Anexo I da Lei 15.266/13)

230-6
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais

233-1
Taxa judiciária – cartas de ordem ou precatórias

234-3
Taxa judiciária – petição de agravo de instrumento

244-6
Custas pertencentes ao Estado, referentes a atos extrajudiciais

 261-6
Custas judiciárias pertencentes ao Estado, referentes a atos judiciais – estampagem ou autenticação mecânica

304-9
Contribuição para Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo

318-9
Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias

370-0
Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo

427-3
Serviços de Segurança Pública (Capítulo VI do Anexo I da Lei 15.266/13)

428-5
Atos de Licença para Pesca Amadora (Capítulo VII do Anexo I da Lei 15.266/13)

429-7
Atos de Vigilância Sanitária (Capítulo V do Anexo I da Lei 15.266/13)

490-0
Serviços no Âmbito do Arquivo Público do Estado (Capítulo II do Anexo I da Lei 15.266/13)

499-6
Atos de Serviços em Geral (Capítulo I do Anexo I da Lei 15.266/13)

517-4
Contribuições de melhoria

596-4
Multa por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania

621-0
Multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura

623-3
Multa Penal

625-7
Multa por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento

660-9
Multa por infração à legislação - outras dependências

 662-2
Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios conveniados

663-4
Multa por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares

 667-1
Multa da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor–PROCON  – Auto de Infração
Nota Fiscal Paulista - dívida ativa

730-4
Receitas a Classificar – dívida ativa

 740-7
Repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea “c” do Convênio GSSP/ATP
67/2003

750-0
Contribuição de solidariedade às Santas Casas de Misericórdia

760-2
Receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP - dívida ativa

761-4
Receitas da São Paulo Previdência - SPPREV - dívida ativa

 762-6
Receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades - SUTACO - dívida ativa

763-8
Receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) – dívida ativa

 773-0
Multa por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - municípios não conveniados

802-3
Custas Adiantadas – Oficiais de Justiça

807-2
Fianças criminais

808-4
Fianças diversas

810-2
Depósitos diversos

811-4
Honorários Advocatícios

812-6
Honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa

813-8
Cauções

815-1
Pensões alimentícias

831-0
Vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade

890-4
Outras receitas não discriminadas

” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor em 01-09-2014.

Portaria CAT 96, de 21-08-14 – DOE 22-08-14

Altera a Portaria CAT-126/11, de 16-09-2011, que disciplina a arrecadação de tributos e demais receitas estaduais, bem como a prestação de contas pelas instituições bancárias. 

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista a necessidade da criação dos códigos de receita 730-4, 763-8 e 812-6, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, a Tabela III do Anexo I da Portaria CAT-126/11, de 16-09-2011:

“TABELA III

OUTRAS RECEITAS
RECEITA
CÓDIGOS
DISCRIMINAÇÃO

MULTAS
551-4
de mora sobre outros impostos


596-4
por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania


597-6
por infração à legislação da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania – dívida ativa


620-8
por infração à legislação da Secretaria do Meio Ambiente – dívida ativa


621-0
multa aplicada pelo Condephaat da Secretaria da Cultura


622-1
multa aplicada elo Condephaat da Secretaria da Cultura – dívida ativa


623-3
multa penal


624-5
multa penal inscrita na dívida ativa


625-7
por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento


626-9
por infração à legislação da Secretaria da Agricultura e Abastecimento – dívida ativa


627-0
receitas do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes (DSMM) – débitos inscritos na dívida ativa


640-3
por infração à legislação do ICMS


650-6
por infração à legislação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos


656-7
por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público


657-9
por infração à legislação da Secretaria da Administração e Modernização do Serviço Público – dívida ativa


660-9
por infração à legislação – outras dependências


661-0
por infração à legislação – outras dependências – dívida ativa


662-2
por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON – municípios conveniados


663-4
por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares


664-6
por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON – municípios conveniados - dívida ativa


665-8
de mora do IPVA


666-0
por infração à legislação de sorteios, concursos de prognósticos e similares – dívida ativa


667-1
da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor–PROCON  – Auto de Infração Nota Fiscal Paulista - dívida ativa


678-6
por falta de regularização de transferência de veículo (multa por averbação)


679-8
por infração à legislação do IPVA


773-0
por infração à legislação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON – municípios não conveniados


776-6
por infração à legislação da Fundação Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON – municípios não conveniados - dívida ativa


825-4
de mora do ICMS


838-2
por infração à legislação do trânsito (DETRAN)


839-4
por infração à legislação do trânsito – município conveniado


840-0
por infração à legislação do trânsito (DETRAN) – dívida ativa


841-2
por infração à legislação do trânsito (DER)


843-6
por infração à legislação do trânsito (DER) – dívida ativa


848-5
por infração à legislação do trânsito (RENAINF-DETRAN)


849-7
por infração à legislação do trânsito (RENAINF – município conveniado)


855-2
por infração à legislação do trânsito (DERSA)


856-4
por infração à legislação do trânsito (DERSA) – dívida ativa


863-1
por infração à legislação da CETESB – rodízio


864-3
por infração ao artigo 32 do Regulamento da CETESB


865-5
por infração ao regulamento da CETESB – dívida ativa

JUROS
705-5
de mora sobre outros impostos


775-4
de mora do IPVA


787-0
de mora do ICMS (débitos não inscritos)


791-2
de mora do ICMS (débitos inscritos na dívida ativa)

OUTROS
044-9
Programa de Parcelamento de Débitos – PPD


673-7
indenizações e restituições


674-9
indenizações e restituições – dívida ativa


730-4
receitas a classificar – dívida ativa


740-7
repasse nos termos da cláusula quarta, inciso III, alínea “c” do Convênio GSSP/ATP 67/2003


750-0
Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia


760-2
receitas do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP – dívida ativa (Código inserido pela Portaria CAT-33/13, de 05-04-2013; DOE 06-04-2013; Efeitos a partir de 01-05-2013)


761-4
receitas da São Paulo Previdência – SPPREV – dívida ativa (Código inserido pela Portaria CAT-33/13, de 05-04-2013; DOE 06- 04-2013; Efeitos a partir de 01-05-2013)


762-6
receitas da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades – SUTACO – dívida ativa (Código inserido pela Portaria CAT-33/13, de 05-04-2013; DOE 06-04-2013; Efeitos a partir de 01-05-2013)


763-8
receitas do Instituto de Pesos e Medidas (IPEM) – dívida ativa


811-4
honorários advocatícios


812-6
honorários Advocatícios da Defensoria Pública - dívida ativa


870-9
acréscimo financeiro de parcelamento – ICMS


871-0
acréscimo financeiro de parcelamento – ITCMD


890-4
outras receitas não discriminadas


891-6
DR – diferenças advindas da conversão de cruzeiros reais para reais


892-8
ICMS – outros valores não discriminados

EXTRA ORÇAMENTÁRIA E ANULAÇÃO DE DESPESA
304-9
Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo


318-9
Carteira  de Previdência  das Serventias  Notariais  e de Registro  – Carteira das Serventias


802-3
custas adiantadas – oficiais de justiça


807-2
fianças criminais


808-4
fianças diversas


810-2
depósitos diversos


813-8
Cauções


815-1
pensões alimentícias


830-8
vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pelo DDPE


831-0
vencimentos, vantagens e proventos recebidos a maior pagos pela Unidade

UNIÃO
842-4
multa por infração à legislação de trânsito – (Polícia Rodoviária Federal)

”(NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor em 01-09-2014.

Portaria CAT-98, de 21-08-14 – DOE 22-08-14

Altera a Portaria CAT-79/14, de 26-06-2014, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (Isotônicas), conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino – FUNDACTE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-490337/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas, e os dados constantes de pesquisa da Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue a nota de rodapé (1) das tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-79/14, de 26-06-2014:

“(1) 3D, All Night, Army Power, Battery, Big Energy, Big Thor, Bio Energy, Black Pit, Carbon, Casttel, ED Energy Drink, Energy Plus, Extra Power, F15, Fab, Fire, Full Blast, Full Energy, Full Power, Fuzzy, Hbomb, High Fly, Hits Power, HP, Infinity, Ionic, Long One, Marleys, Minotauro, Missile, MSX, Natpower Energy Drink, Night Power, NOS, Nuclear, One, Organique, Planet, Playboy, Playtronic, Plus Energy, Psychik, Red Hot, Red Tiger, Rockn'Roll, Shock, Star Up, Thor, Truck, V12, V12 Black e Vulcano.” (NR).

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 99, de 21-08-14 – DOE 22-08-14

Altera a Portaria CAT-82/14, de 27-06-2014, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino – FUNDACTE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo SF 25.269/97, pelo Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, e os dados constantes de pesquisa da Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica acrescentada a coluna “Ecobier” à TABELA 10. OUTRAS MARCAS – TABELA B do artigo 1º da Portaria CAT-82/14, de 27-06-2014, com os seguintes valores em reais:

“

Descrição/Tipo de produto
Ecobier

Garrafa de vidro retornável

até 360 ml
-

de 361 a 660 ml
-

de 661 a 1000 ml
-

Garrafa de vidro não retornável (long neck)

Até 270 ml
-

de 271 a 310 ml
-

de 311 a 360 ml
-

de 361 a 660 ml
-

de 661 a 1000 ml
-

Lata

Até 310 ml
1,01

de 311 a 360 ml
1,25

de 361 a 660 ml
-

Igual ou acima de 661 ml
-

” (NR).

Artigo 2° - Passam a vigorar com os seguintes valores em reais os itens adiante indicados das colunas “DaDo Bier (todas)” e “DaDo Bier Especiais”, constantes da TABELA 9. OUTRAS MARCAS – TABELA A do artigo 1º da Portaria CAT-82/14, de 27-06-2014:

“

Descrição/Tipo de produto
DaDo Bier (todas)
DaDo Bier Especiais

Garrafa de vidro não retornável (long neck)

de 361 a 660 ml

6,61

” (NR).

Artigo 3° - Passa a vigorar com a redação que se segue a nota de rodapé (6) das tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-82/14, de 27-06-2014:

“(6) Apenas as marcas Conti, Guitt’s, Krill, Lokal, Samba, Malta Pilsen, Malta Malzbier e Malta Golden Beer.” (NR).

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 100, de 21-08-14 – DOE 22-08-14

Altera a Portaria CAT-83/14, de 27-06-2014, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de refrigerantes, conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino – FUNDACTE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23.750-58425/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcóolicas, e os dados constantes de pesquisa da Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - Fundacte, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, a marca da coluna “BIG (68)” da tabela “10. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)” do artigo 1º da Portaria CAT-83/14, de 27-06-2014:

“

AJEBIG

(68)

” (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentada a coluna “Cristalina / Tropicola

(74)” à tabela “10. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)”

do artigo 1º da Portaria CAT-83/14, de 27-06-2014:

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Cristalina / Tropicola  (74)

GARRAFA DE VIDRO COMUM 

até 260 ml 


de 261 a 599 ml 


de 600 a 999 ml 
1,40

igual ou mais de 


1000 ml 


VIDRO DESCARTÁVEL 

até 360 ml 


de 361 a 660 ml 


de 661 a 1200 ml 


EMBALAGEM PET 

até 260 ml 


de 261 a 400 ml 


de 401 a 660 ml 
1,62

de 661 a 1200 ml 


de 1201 a 1750 ml 


de 1751 a 2499 ml 
2,74

de 2500 a 2749 ml 


igual ou acima de 2750 ml 


LATA 

até 310 ml 


de 311 a 360 ml 
1,55

de 361 a 660 ml


” (NR).

Artigo 3° - Passa a vigorar com a redação que se segue a nota de rodapé (68) das tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-83/14, de 27-06-2014:

“(68) Refrigerantes da marca AJEBIG, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.” (NR).

Artigo 4° - Fica acrescentada a nota de rodapé (74) às tabelas do artigo 1º da Portaria CAT-83/14, de 27-06-2014:

“(74) Refrigerantes das marcas Cristalina e Tropicola, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.” (NR).

Artigo 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323
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